I Conferência Nacional de Economia Solidária

“Economia Solidária como Estratégia e Política de Desenvolvimento”

CONFERÊNCIA ESTADUAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA

RELATÓRIO SÍNTESE
ESTADO: PARANÁ


N° de participantes na para a compreensão da proposição pela Conferencia Estadual: 340 participantes

Estimativa do numero de participantes nas conferencias preparatórias: 200 participantes

SÍNTESE DE PROPOSIÇÕES POR EIXO TEMÁTICO
Registro de proposições
	Eixo


	Nº

Parágr.
	Tipo de

proposição
	Texto
	Observação

	I
	2 e 3
	SB


	Substituição do termo “sócios” por “integrantes”. A nova redação dos parágrafos seria:

2. A economia solidária é, pois, um modo de organizar a produção, distribuição e consumo, que tem por base a igualdade de direitos de todos os integrantes dos empreendimentos. Os meios de produção de cada empreendimento e os bens e/ou serviços neles produzidos são de propriedade coletiva dos integrantes e todos eles trabalham no empreendimento. Igualmente, há associações de pequenos produtores ou prestadores de serviços, individuais ou familiares, que trabalham em separado (cada um em seu estabelecimento), mas que realizam em comum a compra de seus insumos, a venda de seus produtos ou o processamento dos mesmos.

3. O que as iniciativas de economia solidária têm em comum é a igualdade de direitos de todos os integrantes sobre a associação ou cooperativa, o que implica em autogestão, ou seja, a participação democrática (cada cabeça dispõe dum voto) de cada integrantes nas tomadas de decisão. O que implica a inexistência de classes sociais no seio do conjunto da economia solidária. À medida que se organiza e se integra, a economia solidária dá lugar a uma sociedade sem classes, cujo desenvolvimento é necessariamente includente, pois os empreendimentos solidários se beneficiam com a inclusão de novos integrantes ou a criação de novos empreendimentos, respeitando-se suas margens de sustentabilidade.
	

	I
	9
	SB
	Alteração da redação do item vi para:

vi. A luta pelo desenvolvimento sustentável em todas as esferas de produção, na preservação dos recursos naturais e ecosistemas.
	

	III
	Após 43
	A
	Criação de Centros Públicos de Economia Solidária, como espaços multifuncionais, de intercâmbio cultural e solidário.
	

	III
	Após 45
	A
	Incentivar e promover a utilização de produtos e serviços da Economia Solidária em eventos de ES e outros eventos públicos e privados em geral.
	

	III
	Após 48
	A
	Revisão do impedimento do direito de comercialização das associações.
	

	III
	51


	SB
	51. Ampliar e consolidar linhas de crédito apropriadas às características, diversidades e necessidades dos empreendimentos econômicos solidários. Construção de mecanismos que permitam o acesso diferenciado e escalonado ao crédito, bem como o aval solidário. A análise para concessão, liberação e aprovação de financiamento para empreendimentos de economia solidária deve ter critérios próprios e não ter como base a consulta ao SPC/SERASA e outros cadastros dessa natureza. 
	

	III
	Após 51
	A
	Criar mecanismos para que haja garantia na utilização de recursos dos fundos para empreendimentos constituídos por mulheres.
	

	III
	Após 51


	A
	Criação de novas regras no Sistema Financeiro, independentemente do Banco Central, que contemple os empreendimentos de economia solidária, que deverão conter:

i) Linhas de crédito com juros subsidiados;

ii) Carência de 1 a 5 anos, com recursos liberados para projetos que contenham suporte técnico e acompanhamento;

iii) Aval solidário, com base na análise sócio-econômica do cidadão, avaliação subjetiva, relativa às intenções e potencialidades do projeto;

iv) Auto-avaliação do projeto;

v) Fortalecimento e flexibilização de regras e mecanismos existentes, tais como: cooperativas de crédito solidário e OSCIPs.

vi) Todos os empreendimentos e projetos deverão ter uma declaração de empreendimento de economia solidária.

vii) Extinção da exigência de prazos mínimos de funcionamento dos empreendimentos solidários, junto a instituições financeiras, para a concessão de crédito.
	

	III
	52


	SB
	52. Uma ação voltada à democratização do crédito deverá valorizar iniciativas existentes na área das finanças solidárias. As cooperativas de crédito e muitas entidades operadoras de microcrédito de nosso país estão criando condições próprias e apropriadas para capitalizar os empreendimentos de economia solidária demandantes de recursos. A política de crédito deverá, igualmente, consolidar e ampliar a experiência dos Bancos Comunitários – através da criação de um Fundo Nacional para financiamento e viabilização destes –, os fundos rotativos, os sistemas de moedas sociais circulantes locais, lastreadas em moeda nacional etc.
	

	III
	Após 52
	A
	Garantir incentivos fiscais e a redução da carga tributária aos empreendimentos de economia solidária.
	

	III
	Após 53
	SB
	Assessoria aos Estados e Municípios para elaboração de legislação própria sobre ES.
	

	III
	Após 54
	A
	Promover e viabilizar programas de capacitação específica para cada empreendimento de ES, de acordo com a sua necessidade, atendendo o desenvolvimento local de forma sustentável e respeitando a autonomia dos empreendimentos.
	

	III
	Após 54
	A
	Facilitar o acesso de entidades de apoio a empreendimentos de economia solidária ao fomento específico para o desenvolvimento das suas atividades.
	

	III
	Após 55
	A
	Criação de um fundo específico da ES com destinação de percentual do fundo das estatais e de empresas privadas, reversão das multas aplicadas pelo Ministério Público, entre outros, envolvendo a participação das três esferas de governo.
	

	III
	Após 55
	A
	Criação de lei que obrigue empresas de especulação financeira a destinar para financiamento de empreendimentos solidários uma percentagem do capital mobilizado. 
	

	III
	Após 55
	A
	Garantir que os processos licitatórios sejam por região, oportunizando que os empreendimentos de economia solidária participem.
	

	III
	Após 55
	A
	Garantia da continuidade de acesso às ações de ES às famílias participantes do programa de transferência de renda.
	

	III
	Após 55
	A
	Inclusão no Projeto Político-Pedagógico dos Ensinos Fundamental e Médio, de conteúdos relacionados à Economia Solidária nos Temas Transversais.


	

	III
	Após 55
	A
	Inserir conceitos e práticas de Economia Solidária na educação formal e acadêmica, em todos os níveis, na formação dos educadores como dos profissionais que irão atuar no mercado.
	

	III
	Após 55
	A
	Incentivar e promover políticas de integração de profissionais e acadêmicos com os grupos de economia solidária, não no sentido de intervenção, mas de conhecimento.
	

	III
	Após 55
	A
	Solicitação ao SUS de implementação de ação de atenção ao trabalhador de economia solidária reconhecida a competência do sistema na saúde do trabalhador.
	

	III
	Após 55
	A
	Capacitação dos atuantes em entidades de apoio da ES, no sentido da consciência e formação em autogestão nos grupos e empreendimentos solidários, respeitando a autonomia destes.
	

	III
	Após 55
	A
	Criação de políticas públicas que possibilitem a formação, não apenas das lideranças, mas de todos os trabalhadores dos grupos solidários, para possibilitar as práticas de autogestão.
	

	III
	Após 55
	A
	Criação de meios de ampla divulgação, para todos os setores da sociedade, da atuação e dos produtos dos grupos solidários, por meio de cartilhas, catálogos, jornais, centrais de informação e outros, possibilitando a localização de produtos e serviços da economia solidária.
	

	III
	Após 55
	A
	Simplificar os processos de elaboração de projetos e acesso à captação de recursos, para possibilitar a autogestão destes pelos grupos populares.
	

	III
	Após 55
	A
	Promover a democratização das informações dos projetos nacionais, estaduais e locais relacionados à Economia Solidária.
	

	III
	Após 55
	A
	Incentivar e fomentar soluções solidárias de sobrevivência imediata entre os integrantes de grupos de ES em processo de formação e consolidação, como: clubes de trocas, mutirões e outras.
	

	III
	Após 55
	A
	Definir, com ampla discussão popular, o estatuto da Economia Solidária.
	

	III
	Após 62


	A
	Implantação dos Conselhos Estaduais, Municipais e/ou Regionais de ES, com a garantia de participação dos trabalhadores dos diferentes segmentos, entidades e gênero.
	

	III
	Após 62
	A
	Que se assegurem mecanismos que acolham e fomentem a liberdade de expressão nos espaços de debate da ES.
	


Obs.: Todas as propostas foram aprovadas em plenária pela maioria ou por unanimidade.

- Eixo : Citar: Introdução, Eixo I, II ou III.

- Nº do parágrafo: citar nº do parágrafo para referência no documento-base, ou no caso de proposição aditiva citar a expressão

(incluir após parágrafo nº...;)

- Tipo de proposição: proposição aditiva (A) , supressiva (SU) ou substitutiva (SB);

- Texto: descrever texto

- Observação: complementar a com informações que possam auxiliar a comissão de sistematização na elaboração do documento

para a Conferencia Nacional.
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